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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
Processo nº 2003.37.00.005435-3
FULANO DE TAL ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade simples inscrita no CNPJ sob  nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Cidade de XXXXXXXXX, Estado do Maranhão, na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXX (CEP XXXXXXXX), por um de seus advogados que esta subscreve (vide última alteração contratual e procuração juntos, sob nºs 01 e 02), nos autos da Apelação Cível em epígrafe em que é Apelante a FAZENDA NACIONAL e Apelada a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, Seccional do Maranhão, vem perante Vossa Excelência expor e requerer o seguinte:

02.
Trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado pela OAB-MA buscando garantir às sociedades de advogados maranhenses a aplicação da Súmula 276 do STJ, segundo a qual “as sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da Cofins, irrelevante o regime tributário adotado.”
03.
Sucede que, com o posterior julgamento do Supremo Tribunal Federal que entendeu constitucional essa exigência tributária, a Súmula 276 do STJ foi cancelada e a própria sentença proferida nestes autos, a qual concedera a segurança em favor da classe dos advogados, foi reformada por esse e. TRF-1ª Região, com o provimento do apelo interposto pela FAZENDA NACIONAL.
04.
A decisão desse e. Tribunal não transitou em julgado face aos Recursos Especial e Extraordinário interpostos, por dever profissional, pelos eminentes patronos da entidade impetrante, mas o escritório de advocacia ora Suplicante, na condição de terceiro interessado (CPC, art. 499, § 1º), vem à presença de Vossa Excelência manifestar sua desistência expressa quanto aos efeitos dos Recursos Especial e Extraordinário interpostos pela OAB-MA nestes autos, o que faz de forma irrevogável e irretratável.
05.
Nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, o escritório Requerente também renuncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundamenta a presente ação, e requer, para efeito do disposto no art. 13 da referida Portaria, a extinção do processo, com julgamento do mérito em relação ao ora Suplicante, nos termos do art. 269, inc. V, do CPC, visto que pretende solver o crédito tributário questionado na presente ação na forma da Lei 11.941/2009, que instituiu o Refis 4 ou “Refis da Crise”.




Nestes termos,





Pede deferimento.

São Luís (MA), 30 de novembro de 2009
XXXXXXXXXXXXXXXXX, advogado

OAB/MA nº XXXXXX
